Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 14.074, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020.

Altera a Lei n® 13.844, de 18 de junho de 2019, para criar
Converséo da Medida Proviséria n° 980, de 2020 o0 Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagbes e o
Ministério das Comunicacoes.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei n® 13.844, de 18 de junho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:
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Il - Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagoes;

I1I-A - Ministério das Comunicagoes;

“‘Segao IV-A
Do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagodes’
‘Art. 26-A. Constituem areas de competéncia do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagoes:
| - politicas nacionais de pesquisa cientifica e tecnoldgica e de incentivo a inovagao;

Il - planejamento, coordenacdo, supervisdo e controle das atividades de ciéncia, tecnologia e
inovagao;

Il - politica de desenvolvimento de informética e automagao;
IV - politica nacional de biosseguranga;

V - politica espacial;

VI - politica nuclear;

VII - controle da exportagao de bens e servigos sensiveis; e

VIII - articulagdo com os governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, com a
sociedade e com 6rgéos do governo federal, com vistas ao estabelecimento de diretrizes para as politicas
nacionais de ciéncia, tecnologia e inovagao.’

‘Art. 26-B. Integram a estrutura bésica do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagdes:
| - o Conselho Nacional de Ciéncia e Tecnologia;

Il - o Conselho Nacional de Informatica e Automacao;
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Il - o Conselho Nacional de Controle de Experimentagdo Animal;
IV - o Instituto Nacional de Aguas;
V - o Instituto Nacional da Mata Atlantica;
VI - o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal;
VIl - o Instituto Nacional do Semiarido;
VIII - o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais;
IX - o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazoénia;
X - o Instituto Nacional de Tecnologia;
XI - o Instituto Brasileiro de Informagéo em Ciéncia e Tecnologia;
XII - o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste;
XIII - o Centro de Tecnologia da Informag&o Renato Archer;
XIV - o Centro de Tecnologia Mineral;
XV - o Centro Brasileiro de Pesquisas Fisicas;
XVI - o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais;
XVII - o Laboratério Nacional de Computacao Cientifica;
XVIII - o Laboratério Nacional de Astrofisica;
XIX - 0 Museu Paraense Emilio Goeldi;
XX - 0 Museu de Astronomia e Ciéncias Afins;
XXI - o Observatorio Nacional;
XXII - a Comissao de Coordenagao das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia;
XXIII - a Comisséo Técnica Nacional de Biosseguranga; e
XXIV - até 4 (quatro) secretarias.”
“‘Secao IV-B

Do Ministério das Comunicag¢des’
‘Art. 26-C. Constituem areas de competéncia do Ministério das Comunicagdes:
| - politica nacional de telecomunicagdes;
Il - politica nacional de radiodifuséo;

Il - servigos postais, telecomunicagdes e radiodifusao;
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IV - politica de comunicagéao e divulgacao do governo federal;

V - relacionamento do governo federal com a imprensa regional, nacional e internacional;
VI - convocacgao de redes obrigatérias de radio e televisao;

VII - pesquisa de opinido publica; e

VIl - sistema brasileiro de televisao publica.’

‘Art. 26-D. Integram a estrutura basica do Ministério das Comunicagoes:

| - a Secretaria Especial de Comunicagéo Social, com até 2 (duas) secretarias; e

Il - até 2 (duas) secretarias.”
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II-A - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos do Ministério da Economia;

>

I-C - o Ministério das Comunicagdes, até 30 de junho de 2023;

§ 1°-A. Os servidores, os militares e os empregados designados para o exercicio de Gratificacées de
Representacao da Presidéncia da Republica no ambito da Secretaria Especial de Comunicagédo Social da
Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica até 10 de junho de 2020 poderao percebé-las enquanto
permanecerem em exercicio na Secretaria Especial de Comunicagdo Social do Ministério das

Comunicacgdes.

§ 2° As Gratificagcdes de Representagado da Presidéncia da Republica e as Gratificagcdes de Exercicio
em Cargo de Confianga destinadas aos érgaos da Presidéncia da Republica de que tratam os §§ 1° e 1°-A
deste artigo retornardo automaticamente a Presidéncia da Republica quando ocorrer o fim do exercicio dos
servidores, dos militares e dos empregados para elas designados.” (NR)

Art. 2° Fica extinto o Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes.
Art. 3° Ficam criados o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagdes e o Ministério das Comunicagoes.

Art. 4° Ficam transformados, sem aumento de despesa:

| - o cargo de Ministro de Estado da Ciéncia, Tecnologia, Inovagées e Comunicagdes no cargo de Ministro de
Estado da Ciéncia, Tecnologia e Inovacoes;

Il - o cargo de natureza especial de Secretario-Executivo do Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e
Comunicagdes no cargo de natureza especial de Secretario-Executivo do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagoes;

Il - 2 (dois) cargos de nivel 4 e 3 (trés) cargos de nivel 2 do Grupo-Direcao e Assessoramento Superiores - DAS
alocados a Secretaria Especial de Comunicacao Social da Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica no cargo
de Ministro de Estado das Comunicagées;

IV - o cargo de natureza especial de Secretario Especial da Secretaria Especial de Comunicagdo Social da
Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica no cargo de natureza especial de Secretario Especial da Secretaria
Especial de Comunicagao Social do Ministério das Comunicagdes; e
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V - 41 (quarenta e uma) Fungdes Gratificadas - FG-01 e 104 (cento e quatro) Fungbes Gratificadas - FG-03 do
Ministério da Economia em:

a) 1 (um) cargo de natureza especial de Secretario-Executivo do Ministério das Comunicacoes;
b) 1 (um) cargo do Grupo-Direcao e Assessoramento Superior - DAS-6; e
¢) 2 (dois) cargos do Grupo-Diregao e Assessoramento Superior - DAS-4.

Art. 5° As estruturas regimentais da Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica e do Ministério da Ciéncia,
Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes continuarao vigentes e aplicaveis até a sua revogacao expressa.

§ 1° O apoio administrativo prestado as unidades do extinto Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovacdes e
Comunicacdes e da Secretaria Especial de Comunicagédo Social da Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica
continuara sendo prestado na forma prevista nas estruturas regimentais em vigor.

§ 2° O apoio juridico prestado as unidades da Secretaria Especial de Comunicacdo Social da Secretaria de
Governo da Presidéncia da Republica continuara sendo prestado pela Subchefia para Assuntos Juridicos da Secretaria-
Geral da Presidéncia da Republica até previsdo em contrario em ato do Poder Executivo.

§ 3° O apoio juridico ao Ministério das Comunicagdes sera prestado pela Consultoria Juridica do extinto Ministério
da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes até previsdo em contrario em ato do Poder Executivo.

Art. 6° Na data de entrada em vigor da Medida Proviséria n°® 980, de 10 de junho de 2020:

| - ficam automaticamente exonerados os ocupantes dos cargos extintos e efetuadas as transformagdes de cargos
de que tratam os incisos |, Il, lll e IV do caput do art. 4° desta Lei;

Il - ficam subordinadas ao Ministro de Estado das Comunicagdes:

a) a Secretaria Especial de Comunicagao Social da Presidéncia da Republica;

b) a Secretaria de Radiodifusdo do Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagoes; e

c) a Secretaria de Telecomunicagbes do Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes; e

Il - ficam subordinadas ao Ministro de Estado da Ciéncia, Tecnologia e Inovagdes as unidades administrativas do
extinto Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes, exceto aquelas referidas nas alineas “b” e “c” do
inciso Il do caput deste artigo.

Art. 7° Na data de entrada em vigor desta Lei, ficam automaticamente exonerados os ocupantes dos cargos
extintos e efetuadas as transformacgdes de fung¢des de que trata o inciso V do caput do art. 4° desta Lei.

Art. 8° Os servidores, os empregados e os militares em atividade nos 6rgédos extintos, transformados ou
incorporados por esta Lei ficam transferidos para os 6rgdos que absorverem as suas competéncias e unidades
administrativas.

§ 1° A transferéncia de pessoal a que se refere o caput deste artigo ndo implicara alteragdo remuneratéria e nao
podera ser obstada a pretexto de limitagdo de exercicio em outro 6érgao ou entidade por forca de lei especial.

§ 2° Nao havera novo ato de cessao, requisigdo ou movimentagao de pessoal em razéo das alteragdes realizadas
por esta Lei.

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se a:

| - servidores efetivos lotados no 6rgéo ou na entidade;
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Il - servidores efetivos cedidos, requisitados, movimentados, em exercicio temporario ou em exercicio
descentralizado;

Il - pessoal temporario;
IV - empregados publicos; e
V - militares colocados a disposi¢do ou cedidos para a Unido.

§ 4° A gestdo da folha de pagamento de pessoal, inclusive de inativos e de pensionistas, permanecera com a
unidade administrativa responsavel até que haja disposigdo em contrario.

Art. 9° Os servidores requisitados com fundamento na Lei n® 9.007, de 17 de marco de 1995, para ter exercicio na
Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos quando essa ainda integrava a estrutura da Presidéncia
da Republica poderdo permanecer nesta condicdo apds a transferéncia do 6rgdo para o Ministério da Economia,
assegurados a eles todos os direitos e vantagens a que fagam jus no 6rgédo ou entidade de origem e a contagem do
periodo de requisicao como de efetivo exercicio no cargo ou emprego que ocupem no 6rgao ou entidade de origem para
todos os efeitos da vida funcional.

Art. 10. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n® 13.844, de 18 de junho de 2019:

| - do caput do art. 5°:

a) aalinea “e” doinciso [; e

b) os incisos 1V ao X;

Il - o inciso V do caput do art. 6°; e

Il - a Segéo IV do Capitulo II.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 14 de outubro de 2020; 199° da Independéncia e 132° da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Fabio Faria

Marcos César Pontes

Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira
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